PROJETO DE LEI CV Nº 004/2019
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE VALE ALIMENTAÇÃO MENSAL AOS SERVIDORES MUNICIPAIS DO PODER LEGISLATIVO DE SÉRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Mesa Executiva desta Casa Legislativa, no uso das atribuições que lhes confere o art. 12 e seguintes do Regimento Interno e art. 64, I da Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação do Plenário, o Projeto de Lei nº 004/2019, com o seguinte teor:
Art. 1º Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a conceder vale-alimentação mensal aos servidores públicos municipais ativos do Poder Legislativo, efetivos e comissionados, nos seguintes valores:
I - De R$ 165,00 (cento e sessenta e cinco reais), para o cumprimento de uma carga horária acima de 25 horas semanais;
II - de R$ 110,00 (cento e dez reais), para o cumprimento de carga horária de até 25 horas semanais.
§ 1º O servidor deverá cumprir carga horária integral conforme a lei que cria o seu cargo/função, não sendo devido o benefício caso as atividades sejam exercidas fora do local de trabalho, ou nos dias em que perceba diárias.
§ 2º O Vale-alimentação será disponibilizado mensalmente pela Administração Pública mediante depósito do valor correspondente junto à folha de pagamento.
§ 3º Não farão jus ao benefício previsto no caput deste artigo, os Vereadores.
§ 4º O valor citado no caput será alterado anualmente, na mesma data e pelos mesmos índices utilizados para a revisão geral anual do vale-alimentação concedido pelo Poder Executivo Municipal de Sério.
Art. 2º O servidor receberá mensalmente o benefício, fixando-se em 22 (vinte e dois), o número de dias trabalhados mensalmente para efeitos do cálculo do valor diário, nos casos em que ocorra a necessidade de cálculo proporcional de dias, observados os descontos previstos no art. 4º desta lei.
Art. 3º O benefício instituído por esta Lei não será, em hipótese alguma:
I-  incorporado ao vencimento, remuneração ou pensão;
II - caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura;
III - configurado como rendimento tributável, nem sofrerá incidência de contribuição para o Regime de Previdência a que estiver vinculado o servidor.
Art. 4º Não fará jus ao benefício os servidores no período que estiverem afastados com ou sem remuneração, no gozo de férias, licença-maternidade e em caso de ausências justificadas ou não.
Art. 5º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de junho de 2019.
Secretaria da Câmara Municipal de Sério/RS, em 19 de junho de 2019.
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MENSAGEM JUSTIFICATIVA 
 AO PROJETO DE LEI Nº 004/2019
O pagamento do vale-alimentação fundamenta-se no auxílio ao servidor no desempenho de suas atividades laborais. Está previsto na Lei Municipal nº 1.547/2018, complementada pela Lei que cria o cargo de Oficial Legislativo, a determinação de que o auxílio-alimentação será concedido aos servidores públicos municipais, mediante lei específica, bem como, que ao Oficial Legislativo será regido pela legislação aplicável ao servidor público do executivo municipal.
Desta forma, se a lei municipal prevê o pagamento do vale-alimentação ao cargo em comissão do Poder Executivo, nada obsta que o cargo em comissão do Poder Legislativo seja, igualmente, agraciado com a referida parcela indenizatória.
Como dito, trata-se de vantagem indenizatória e condicional, não se enquadrando nas limitações do art. 18 da LC nº. 101/00, cuja percepção exige o efetivo exercício da atividade, não se incorporando automaticamente aos vencimentos dos ativos nem dos inativos, dependendo de expressa autorização de lei, em obediência ao princípio da legalidade.
Por fim o valor definido nominalmente é fator de justiça social, pois auxiliará o servidor no exercício de suas atribuições.
Secretaria da Câmara Municipal de Sério/RS, em 19 de junho de 2019.
